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PARECER JURIDICO

Processo Administrativo n°® 111/2025
Pregao Eletronico para Registro de Pregos n° 019/2025
Interessado: Prefeitura Municipal de Ibitita — BA

Assunto: Andlise de Impugnacgéo ao Edital

1. RELATORIO

Trata-se de impugnagdo apresentada pela empresa PROSPER Comércio
Atacadista Importacao e Exportagdo de Equipamentos Eletrénicos e lluminagao
Ltda, em face do Edital do Pregédo Eletrénico n°® 019/2025, cujo objeto é o
registro de precos para eventual contratacdo de empresa especializada para
prestacao de servigos de manutengao preventiva e corretiva com fornecimento
de material elétrico para atender as demandas de iluminagéo publica da zona

urbana e rural do Municipio de Ibitita — BA.

A impugnante requer:

a) inclusédo da exigéncia de apresentagéo do Certificado de Conformidade com

a Portaria Inmetro n° 62/2022 e laudos técnicos;
b) dilagao do prazo de entrega de 5 (cinco) para 30 (trinta) dias uteis;
c) revisdo do preco estimado, por alegada inexequibilidade;

d) alteragdo da especificagdo técnica, substituindo poténcia fixa por poténcia

maxima com definicdo de eficiéncia luminosa minima.

E o breve relatério.

/
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2. FUNDAMENTACAO

2.1. Exigéncia de Certificagdo INMETRO

O primeiro ponto apresentado merece acolhimento.

A Portaria Inmetro n° 62/2022 estabelece o Regulamento Técnico da Qualidade
e os Requisitos de Avaliagdo da Conformidade para luminarias publicas viarias,
tornando obrigatéria a certificagdo para fabricagdo, importagédo e

comercializagdo desses produtos em territorio nacional.

Assim, a Administragdo Publica, ao promover aquisicdo desses bens, tem o
dever de exigir comprovagdo da certificagdo, sob pena de adquirir produto em
desconformidade com o ordenamento juridico, em afronta aos principios da

legalidade, eficiéncia e economicidade (art. 5°, Lei n°® 14.133/2021).

Portanto, recomenda-se a alteracdo do edital para inserir a exigéncia de
apresentagio, na fase de habilitagdo técnica, do Certificado de Conformidade
emitido por Organismo de Certificagdo de Produto (OCP) acreditado pelo

Inmetro, relativo aos itens de luminarias publicas de LED.

2.2. Prazo de Entrega de 5 Dias
O pedido de dilagao de prazo nao merece acolhimento.

O prazo de 5 (cinco) dias uteis foi fixado de forma motivada no Termo de
Referéncia, em razéo da natureza essencial do servigo de iluminagéo publica,
diretamente relacionada a seguranca da populagdo e a mobilidade urbana.
Eventual demora na reposi¢gdo das luminarias pode ocasionar aumento de
acidentes de transito, atos de violéncia e sensacao de inseguranga, além de

expor o Municipio a risco de responsabilizagao civil por omisséo.
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Ademais, por tratar-se de sistema de registro de pregos, a Administracao
necessita garantir que, uma vez emitida a ordem de fornecimento, o contratado
tenha capacidade de responder de forma agil e efetiva, assegurando a

continuidade do servigo publico e a preservagao do interesse coletivo.

Portanto, o prazo reduzido esta amparado pelo principio da eficiéncia (art. 5°,
Lei 14.133/21) e nao restringe indevidamente a competitividade, uma vez que

nao ha evidéncias de que o mercado seja incapaz de atender a essa exigéncia.

2.3. Preco Estimado
A alegacéo de inexequibilidade de pregos também néo procede.

O processo administrativo contém pesquisa de precgos atualizada, elaborada
nos termos do art. 23 da Lei n° 14.133/2021, utilizando fontes oficiais e
contratos vigentes de outros entes publicos. Nao foram identificados indicios de

valores inexequiveis ou incompativeis com a realidade de mercado.

Portanto, ndo se vislumbra necessidade de revisdo dos precgos estimados neste

momento.

2.4. Alteragao de Especificagdo Técnica (Poténcia x Eficiéncia Luminosa)

A alteragdo pretendida €& matéria de discricionariedade técnica da

Administracao.

A Administragdo possui competéncia para definir o objeto de forma técnica e

detalhada, desde que:
respeite o interesse publico;

observe os principios da isonomia e da competitividade (art. 37, XXI, CF/88 e
art. 5°, Lei n°® 14.133/21);
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fundamente adequadamente a decisao (art. 18, §1°, Lei n® 14.133/21).

No caso, a opgao por especificar poténcia fixa foi justificada no Termo de
Referéncia como necessaria para padronizagdo do parque de iluminagéo
publica, compatibilidade com a rede elétrica existente e simplificagédo da gestéo
de manutengéo. Trata-se, portanto, de escolha técnica legitima, que nao
restringe de forma desproporcional a competicdo, uma vez que o mercado

dispde de produtos dentro dessa faixa de especificagao.

Logo, ndo se verifica ilegalidade que justifique a alteragdo solicitada pela

impugnante.

3. CONCLUSAO

Diante do exposto, opino pelo ACOLHIMENTO PARCIAL da impugnagéo, para

o fim de determinar:

Alteracdo do edital a fim de incluir, na fase de habilitagdo técnica, a exigéncia
de apresentagdo do Certificado de Conformidade com a Portaria Inmetro n°
62/2022, expedido por OCP acreditado, para os itens de luminarias publicas de
LED.

E, no mais, pelo INDEFERIMENTO das demais alegagdes, mantendo-se
inalterados o prazo de entrega, o prego estimado e as especificagdes técnicas
originais do Termo de Referéncia.

Ibitita/BA, 29 de agosto de 2025.

Paulo Anderson N. Santana
Assessoria Juridica
OAB/BA 37.118
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